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Araripina-PE, 18 de fevereiro de 2025.

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO E  ORCAMENTO E FINANÇAS 
Ref. Projeto de Lei nº 003/2025, que Institui o PROGRAMA IPTU PREMIADO..
No dia 18 de fevereiro de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Orçamento e Finanças   o Projeto de Lei nº 003/2025, de autoria do Prefeito do Município de Araripina, que tem como objetivo incrementar a arrecadação de tributos municipais, mediante a distribuição, via sorteio, de prêmios junto aos contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano, e da Taxa de Coleta de Lixo.

O Projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Poder Executivo Municipal regular e abrir crédito para o IPTU- Premiado de 2025, visando fomentar a arrecadação deste imposto, incentivando o cumprimento pontual desta obrigação tributária e reconhecendo os contribuintes que mantêm suas obrigações em dia, além de premiar o bom pagador da referida obrigação legal. 
Argumenta, ainda, que esta prática é muito comum nos municípios brasileiros em geral e tem demonstrado uma melhoria razoável na adimplência do IPTU, buscando não apenas ampliar a receita municipal, essencial para a execução de políticas públicas, mas também estimular a cultura de adimplência fiscal.
É o relatório.

PARECER:

O Projeto apresentado encontra-se devidamente amparado no aspecto legal e no aspecto constitucional, não demonstrando em seu bojo qualquer tipo de vício. Nesse sentido, cumpre ressaltar que em atenção ao princípio da simetria, as regras de fixação de competência para iniciativa de lei são regras de repetição obrigatória para Estados e Municípios. 

Embora não exista nenhuma previsão na Constituição Federal e na Constituição Estadual quanto às matérias de iniciativa privativa dos Chefes dos Poderes Executivos Municipais, por simetria, é possível tomar as Constituições Estadual e Federal como parâmetro de controle, além do que já possui previsão na Lei Orgânica Municipal, em seu art. 44, III, senão vejamos:
Art. 44 - Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que visam sobre: 

I – (omissis)

II – (omissis) 
III – diretrizes orçamentárias, plano plurianual, orçamento anual e organização administrativa do Poder Executivo.
À luz disso, tem-se que a Constituição Federal em seu artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, bem como, a Constituição Estadual em seu artigo 19, parágrafo 1°,  inciso I, fixam a competência do Chefe do Executivo para a propositura de leis que versem sobre diretrizes orçamentárias, orçamento e matéria tributária, outrossim, é imperioso mencionar que a matéria disposta no Projeto de Lei em análise, é de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, a quem compete deflagrar o processo legislativo, nos termos do 44, III, da Lei Orgânica Municipal. 
Pois bem, trata-se de Projeto de Lei que está respaldado no art. 30, incisos I e III, da Constituição Federal, daí entendemos pela possibilidade de se instituir o programa objeto da propositura visando fomentar a arrecadação de tributos, vejamos:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(...) 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

(...)

Do exposto, analisando o projeto em questão, razão assiste o Poder Executivo em apresentar a proposição. Desta forma, considerando que a presente proposição atende aos requisitos para sua regular tramitação, estas comissãões não veem óbice legal para encaminhamento da presente matéria para apreciação pelo Plenário desta Casa de Leis.

Entendem as comissões referidas que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto a aprovação na forma apresentada. 

É o parecer s.m.j.
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